
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.346.546 - CE (2012/0204527-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : L A COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : MAIKON ANTONIO BAHIA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. HORAS 
EXTRAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 
que incide contribuição previdenciária sobre horas extras. Precedentes: 
AgRg no AREsp 69.958/DF, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 12.6.2012, DJe 20.6.2012; AgRg no REsp 1.270.270/RN, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
25.10.2011, DJe 17.11.2011; REsp 1.254.224/RN, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4.8.2011, DJe 5.9.2011.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Castro Meira votaram com o Sr. 
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Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.346.546 - CE (2012/0204527-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : L A COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : MAIKON ANTONIO BAHIA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por L. A. COMERCIAL 
LTDA. a desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial, com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região que, em demanda relativa à contribuição previdenciária, negou provimento à 
remessa necessária e ao recurso de apelação da Fazenda Pública e deu parcial 
provimento à apelação da empresa contribuinte.

A ementa do julgado guarda os seguintes termos (fls. 447/458, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PRESCRIÇÃO. LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005. VALORES 
PAGOS AO EMPREGADO NOS PRIMEIROS 15 (QUINZE) DIAS 
DE AFASTAMENTO POR DOENÇA OU POR ACIDENTE. 
REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS E 1/3 CONSTITUCIONAL. 
NÃO-INCIDÊNCIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. HORAS 
EXTRAORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA. LIMITAÇÃO DA 
COMPENSAÇÃO. ART. 170-A DO CTN. TAXA SELIC.

1. A corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade no EREsp nº 
644.736/PE, entendeu que o artigo 4º, segunda parte, da LC nº 
118/05, ao determinar a aplicação retroativa do seu art. 3º, ofende o 
princípio constitucional da autonomia e independência dos poderes 
(CF, art. 2º) e da garantia do direito adquirido, do ato jurídico 
perfeito e da coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI). Assim, a LC nº 
118/2008, aplica-se apenas aos fatos geradores ocorridos a partir da 
sua vigência, em 09.06.2005.

2. Quanto à remuneração paga pelo empregador ao empregado 
durante os primeiros quinze dias do auxílio-doença/acidente, o STJ 
tem jurisprudência iterativa no sentido de que não incide 
contribuição previdenciária, à consideração de que tal verba não tem 
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natureza salarial.
3. Precedente do c. STJ: REsp 719804/RS, Rel. Min. TEORI 

ALBINO ZAVASCKI, T1, ac. un, DJ 19.12.2005, p. 247.
4. No que pertine a incidência da contribuição previdenciária 

sobre férias e 1/3 (um terço) constitucional de férias, a questão não 
comporta maiores discussões, tendo em conta que o Supremo 
Tribunal Federal já se manifestou pela ilegitimidade da incidência da 
referida contribuição sobre tais verbas, por possuírem caráter 
indenizatório. (Precedentes: STF - AgRg-AI 727.958-7 - Rel. Min. 
Eros Grau - DJe 27.02.2009 - p. 91, STF-AgRg- AI 712880 AgR / MG 
- Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI- DJe-113 DIVULG 
18-06-2009 – p. 02352).

5. O salário-maternidade, por sua vez, integra o 
salário-de-contribuição, por expressa disposição legal (art.28, §2º, da 
Lei 8.212/91), portanto, integra a base de cálculo da contribuição 
previdenciária. A propósito: STJ – RESP 215476/RS, Rel. Min. 
GARCIA VIEIRA.

6. As horas extraordinárias prestadas pelos trabalhadores 
celetistas possuem natureza salarial e são passíveis de incidência da 
contribuição previdenciária. (STJ – 1ª T., RESP – 973436 - Processo: 
200701656323-SC - Data da decisão: 18/12/2007 Documento: 
STJ000316209).

7. No que concerne ao direito de compensação dos valores 
indevidamente recolhidos, entendo que o art. 170 do Código 
Tributário Nacional e o art. 66 da Lei nº 8.383/91, não deixam 
dúvidas quanto à possibilidade de sua efetivação. Aplicabilidade do 
art. 74 da Lei nº. 9.430/96, com redação dada pela Lei 10.637, de 30 
de dezembro de 2002.

8. Direito à compensação após o trânsito em julgado da 
decisão, conforme dispõe o artigo 170-A do CTN.

9. Aplicação da taxa SELIC, sem acumulação com qualquer 
outro índice de correção monetária, dado que já compreende 
atualização e juros de mora.

10. Remessa oficial e Apelação da Fazenda Nacional 
improvidas. Apelação do particular parcialmente provida."

A decisão agravada não conheceu do recurso especial da agravante, nos 
termos da seguinte ementa (fls. 690/696, e-STJ):

"(...)
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 

INEXISTENTE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
HORAS-EXTRAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. RECURSO 
ESPECIAL DE L A COMERCIAL LTDA NÃO CONHECIDO."
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Nas razões do regimental, a agravante reitera a violação do art. 535 do 
CPC, bem como insiste na tese de que não incide contribuição previdenciária sobre 
"horas extras", diante de seu caráter indenizatório.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.346.546 - CE (2012/0204527-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. HORAS 
EXTRAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 
que incide contribuição previdenciária sobre horas extras. Precedentes: 
AgRg no AREsp 69.958/DF, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 12.6.2012, DJe 20.6.2012; AgRg no REsp 1.270.270/RN, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
25.10.2011, DJe 17.11.2011; REsp 1.254.224/RN, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4.8.2011, DJe 5.9.2011.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

De início, conforme consignado na decisão agravada, inexistente a 
alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida 
da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido, que 
enfrentou a questão aduzida pela agravante, qual seja, incidência, ou não, de 
contribuição previdenciária sobre horas extras.

No presente caso, a questão não foi decidida conforme objetivava a 
agravante, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. Contudo, entendimento 
contrário ao interesse da parte não se confunde com omissão.

A propósito, "é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, (...) não se podendo confundir 
omissão com decisão contrária aos interesses da parte" (REsp 1061770/RS, Rel. 
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Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 15.12.2009, DJe 2.2.2010).

Outrossim, o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas, ou a 
responder, um a um, a todos os seus argumentos quando já encontrou motivo suficiente 
para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil: "Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e 
circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes; mas 
deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 
18.4.2006), como ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO –  VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA – EXECUÇÃO FISCAL 
– DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.

2. É inviável a aplicação do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/1980, 
tendo em vista a prevalência do art. 174 do CTN, para os executivos 
fiscais ajuizados antes da LC 118/2005. Precedentes do STJ.

3. Recurso especial não provido."
(REsp 1142474/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010)

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MULTA ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. 
APLICABILIDADE DO DECRETO 20.910/1932.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Ausente previsão em lei específica, o prazo prescricional nas 
ações de cobrança de multa administrativa é de cinco anos, nos termos 
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do art. 1º do Decreto 20.910/1932, à semelhança das ações pessoais 
contra a Fazenda Pública.

3. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.105.442/RJ , submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no Ag 1000319/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010).

No mérito, o entendimento firmado pelo Tribunal de origem não merece 
censura, pois em harmonia com a jurisprudência desta Corte no sentido de que incide 
contribuição previdenciária sobre horas extras, diante de seu caráter salarial.

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE 
CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, HORAS-EXTRAS 
E ADICIONAIS PERMANENTES.

1. Não se conhece de recurso especial por suposta violação do 
art. 535 do CPC se a parte não especifica o vício que inquina o aresto 
recorrido, limitando-se a alegações genéricas de omissão no julgado, 
sob pena de tornar-se insuficiente a tutela jurisdicional.

2. Integram o conceito de remuneração, sujeitando-se, portanto, 
à contribuição previdenciária o adicional de horas-extras, adicional 
noturno, salário-maternidade, adicionais de insalubridade e de 
periculosidade. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 69.958/DF, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 12.6.2012, DJe 20.6.2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE OS VALORES PAGOS A TÍTULO DE HORAS EXTRAS. 
CARÁTER REMUNERATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   Esta Corte possui a orientação de que é possível a incidência 
de contribuição previdência sobre os valores pagos a título de horas 
extras, tendo em vista o seu caráter remuneratório. Precedentes: AgRg 
no REsp. 1.210.517/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
04.02.2011; AgRg no REsp. 1.178.053/BA, Rel. Min. HAMILTON 
CARVALHIDO, DJe 19.10.2010; REsp. 1.149.071/SC, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, DJe 22.09.2010.

2.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.270.270/RN, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, julgado em 25.10.2011, DJe 17.11.2011.)
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"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO-INCIDÊNCIA. HORAS EXTRAS. 
INCIDÊNCIA.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que as verbas 
pagas a título de terço constitucional de férias não estão sujeitas à 
incidência da contribuição previdenciária devida sobre a folha de 
salários.

2. Incide a contribuição previdenciária no caso das horas 
extras. Precedentes do STJ.

3. Recurso Especial parcialmente provido."
(REsp 1.254.224/RN, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 4.8.2011, DJe 5.9.2011.)

Portanto, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica, à espécie, o 
enunciado da Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida."

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. O 
recurso em análise, na verdade, nada acrescenta às razões anteriormente expendidas, 
limitando-se a reiterá-las.

Destarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, 
deve esta ser mantida em seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0204527-8 REsp 1.346.546 / CE

Números Origem:  200781000169562  457648

PAUTA: 27/11/2012 JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : L A COMERCIAL LTDA
ADVOGADO : MAIKON ANTONIO BAHIA DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L A COMERCIAL LTDA
ADVOGADO : MAIKON ANTONIO BAHIA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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